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1. Introdução

Todos nós, portugueses, seguimos com 
atenção - dir-se-ia mesmo, com apreensão 
- o concurso para a colocação dos docen-
tes dos ensinos pré-escolar, básico e secun-
dário, ano lectivo de 2004/2005. Pelo que 
na altura veio a público, fi cou claro que, 
para além de possíveis descoordenações de 
ordem política e de gestão, no âmago da 
questão encontrava-se um problema de na-
tureza técnica, matemática, que não tinha 
sido devidamente valorizado pelo Ministé-
rio da Educação.

Com a refl exão que agora apresentamos, 
pretendemos clarifi car as questões de ín-
dole matemática que se levantam num con-
curso para colocação de docentes e ilustrar 
o seu impacto no bem-estar dos mesmos 
e, por inerência, do sistema educativo. Cen-
tral nesta refl exão é saber como é que a le-
gislação vigente se fi rma numa especifi ca-
ção ou num procedimento para o problema 
da colocação dos docentes. Importa fazer 
a distinção entre ambos. A especifi cação de 
um problema enuncia as propriedades a 
que qualquer solução do problema deve 
obedecer, nada dizendo sobre a forma como 
as soluções podem ser obtidas. Por outro 
lado, um procedimento para resolver um 
problema é uma sequência de instruções 
precisas conducentes a uma solução. Em 
geral, uma especifi cação bem formulada, 
isto é, isenta de contradições, é perceptível 
a um leigo, enquanto que o desenvolvi-
mento de um procedimento visando solu-

ções que a satisfaçam requer conhecimen-
tos matemáticos e computacionais.
O concurso de colocação de docentes é 
composto por duas fases. Na primeira fase, 
os docentes a concurso são ordenados em 
função das suas habilitações e anos de ser-
viço. Na segunda fase, os docentes são co-
locados nas escolas respeitando a ordena-
ção que emanou da primeira fase, bem 
como as preferências que cada docente ex-
prime pelos lugares de quadro e vagas pos-
tas a concurso. A segunda fase do concurso 
é, por sua vez, dividida em duas partes. Na 
primeira, dá-se provimento aos lugares de 
quadro e, na segunda, procede-se à afec-
tação, destacamentos e contratação de do-
centes pelo período de um ano. Foi a se-
gunda parte da segunda fase do concurso 
que causou maiores problemas no ano lec-
tivo de 2004/2005, estando os destaca-
mentos no cerne das difi culdades. Os des-
tacamentos são um direito consagrado na 
lei, permitindo aos docentes efectivos co-
locação, pelo período de um ano, em es-
colas das suas preferências, outras que não 
aquelas onde são efectivos.

2.  Solução lexicografi camente óptima sem 
recuperação de vagas

Relativamente à colocação dos docentes 
que concorrem a destacamento, a lei diz 
essencialmente que os pedidos devem ser 
atendidos respeitando a ordenação dos do-
centes1. A lei não exprime uma especifi ca-
ção, mas antes descortina um procedimento 
que, está subentendido, se esperaria fácil 
de concretizar. E assim é, se não tivermos 
em conta que as vagas potencialmente li-
bertas pelos docentes destacados podem 
elas próprias servir para destacar outros do-
centes. Vamos supor que é este o caso, isto 
é, que as vagas postas a concurso para efei-

tos de destacamentos são apenas as vagas 
inicialmente existentes nas escolas. Então 
o procedimento sugerido pela lei traduz-se 
no seguinte: analisemos os docentes de 
acordo com a sua ordenação, do número 
de ordem mais baixo para o mais alto; para 
cada docente analisemos a lista das escolas 
para onde ele deseja ser destacado, organi-
zada por ordem decrescente de preferên-
cia; se o docente tem vaga na escola pre-
sentemente a ser analisada, então ele é co-
locado nessa escola; caso contrário, passa-
mos a analisar a escola seguinte na sua lista 
de preferências; se a lista de preferências 
do docente for esgotada sem que ele tenha 
sido colocado, então o docente permanece 
na escola onde é efectivo, e passamos à aná-
lise do docente com o número de ordem 
seguinte.
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O exemplo da Figura 1 ajuda a clarifi car o 
procedimento. Nesta fi gura há duas esco-
las, a escola A e a escola B. Há dois docen-
tes, ordenados, que concorrem a destaca-
mento. A lista de preferências do docente 
1 é composta pela escola B seguida da es-
cola A, signifi cando isto que o docente 1 
é efectivo na escola A mas gostaria de ser 
destacado para a escola B. A lista de pre-
ferências do docente 2 é composta pela 
escola A seguida da escola B, ou seja, ele 
é efectivo na escola B mas gostaria de ser 
destacado para a escola A. A escola A tem 
uma vaga disponível e a escola B não tem 
nenhuma. Comecemos por analisar o do-
cente 1. Ele tem vaga na escola B, para 
onde gostaria de ser destacado? Não tem. 
Então fi ca na escola A, onde é efectivo, não 
conseguindo, portanto, destacamento. Ana-
lisemos agora o docente 2. Ele tem vaga 
na escola A, para onde gostaria de ser des-

tacado? Tem sim, pelo que o docente 2 é 
colocado na escola A. Na solução fi nal, 
ambos os docentes, 1 e 2, fi cam colocados 
na escola A. (Como resultado deste pro-
cedimento é aberta uma vaga na escola B 
a ser posteriormente preenchida por um 
docente contratado.)

Tendo vincado a distinção entre especifi -
cação e procedimento, vejamos qual é a 
especifi cação satisfeita pelo procedimento 
anteriormente descrito. 
Nesse sentido, precisa-
mos introduzir algum 
formalismo. Uma solu-
ção é uma atribuição de 
docentes a escolas, tal 
que a escola atribuída a 
um docente consta da 
sua lista de preferên-
cias. A cada solução cor-
responde um vector 
(P1,P2,...,Pi,...,PN–1,PN) 
com N coordenadas, 
em que N é o número 
de docentes que con-
correm a destacamento, 
e em que pi é a prefe-
rência que o docente 
com número de ordem 
i, 1 ≤ i ≤ N, confere 
à escola que lhe foi atri-
buída. Por exemplo, se 
o docente com número 
de ordem 100 fi cou co-
locado na sua quarta escola preferida, então 
P100 = 4. Dizemos que o vector (P1,P2,...,Pi,...,
PN–1,PN) é lexicografi camente menor do 
que o vector (P’1,P’2,...,P’i,...,P’N–1,P’N) se 
existe um índice k, 1 ≤ k ≤ N,  tal que Pj 
= P’j, para j < k, e Pk < P’k. Se pensarmos 
que cada vector é uma palavra, sendo le-
tras as suas componentes, então a ordena-
ção lexicográfi ca é aquela pela qual os vec-
tores apareceriam listados num dicionário. 
A especifi cação que procuramos estabe-
lece, então, que a solução fi nal deve ser le-
xicografi camente óptima, isto é, deve ser 
a lexicografi camente menor de entre todas 
as soluções. Como temos assumido que as 
vagas postas a concurso são apenas as vagas 
inicialmente existentes nas escolas, desig-
namos a solução discutida nesta secção 
como lexicografi camente óptima sem recu-
peração de vagas.

Voltemos ao exemplo da Figura 1. Já con-
cluímos que ambos os docentes fi cam co-
locados na escola A. Esta escola é a segunda 
preferência para o docente 1 e primeira 
preferência para o docente 2, pelo que o 
vector associado à solução é o (2,1). A 
única outra solução possível sem recupe-
ração de vagas é aquela em que ambos os 
docentes fi cam, respectivamente, nas es-
colas onde são efectivos, traduzindo-se esta 
solução no vector (2,2). Ora, (2,1) é lexi-

cografi camente menor do que (2,2), con-
fi rmando que o procedimento descrito 
conduz à solução lexicografi camente óp-
tima sem recuperação de vagas.

3. Soluções localmente verifi cáveis

O exemplo da Figura 1 evidencia porque 
é que a solução lexicografi camente óptima 
sem recuperação de vagas não é boa: as 
vagas libertas pelos docentes destacados 
não são aproveitadas no destacamento de 
outros docentes. Se recuperarmos a vaga 
deixada livre na escola B pelo destacamento 
do docente 2, nela podemos colocar o do-
cente 1, como é seu desejo. Deste exem-
plo simples pode fi car a impressão de que 
o procedimento descortinado da lei é fa-
cilmente extensível para o caso em que as 
vagas dos destacamentos são recuperadas. 
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Fig. 1 –  Exemplo com duas escolas e dois docentes. Sem recuperação de vagas, 
apenas a vaga da escola A é posta a concurso, impedindo o destacamento 
do docente 1 para a escola B. A solução óptima localmente verifi cável ul-
trapassa esta limitação.
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Esta sensação de facilidade é ilusória. Para 
fi carmos com uma primeira ideia das difi -
culdades, voltemos ao exemplo da Figura 
1, mas assumindo agora que não há ne-
nhuma vaga inicial, seja na escola A ou na 
B. Ao analisarmos o docente 1, vemos que 
ele não consegue destacamento para a es-
cola B e, posteriormente, ao analisarmos o 
docente 2, vemos que ele também não 
consegue destacamento para a escola A. 
No entanto, é claro que, tanto o docente 
1 como o docente 2, fi cariam mais satis-
feitos trocando de escola, com o docente 
1 colocado na escola B e o docente 2 na 
escola A.

Em suma, da lei não se descortina um pro-
cedimento directo para a colocação dos 
docentes contemplando a recuperação de 
vagas - menos ainda uma especifi cação a 
que uma solução deva obedecer. Analise-
mos, então, a prática da lei, consubstan-
ciada no diálogo entre Ministério da Edu-
cação e sindicatos. O escrutínio feito pelos 
sindicatos às soluções publicadas pelo Mi-
nistério rege-se pela regra seguinte: qual-
quer docente que procure numa escola 
para onde gostaria de ter sido destacado 
mas não foi, nela não deverá encontrar um 
docente destacado com número de ordem 
superior. O raciocínio implícito nesta regra 
é que se o docente encontrar numa dessas 
escolas, onde gostaria de ter sido colocado 
mas não foi, outro docente destacado com 
número de ordem superior, então deveria 
ter sido ele, e não o docente com número 
de ordem superior, a ocupar a vaga da al-
mejada escola. Tomemos esta regra como 
cláusula de uma especifi cação para o pro-
blema da colocação de docentes, e chame-
mos localmente verifi cáveis às soluções que 
a satisfazem2.

Facilmente se constata que a solução tri-
vial, na qual todos os docentes permane-
cem nas escolas onde são efectivos, bem 
como a solução lexicografi camente óptima 
sem recuperação de vagas, apresentada na 
secção anterior, são localmente verifi cá-
veis3. Falta, pois, completar a especifi cação 
com uma outra cláusula que aluda à recu-
peração de vagas. Ora, pode mostrar-se 

que, de entre as soluções localmente veri-
fi cáveis, existe uma que é óptima, no sen-
tido em que qualquer outra solução local-
mente verifi cável piora a colocação de, pelo 
menos, um docente sem melhorar a de ne-
nhum outro. Formalmente, a solução que 
se traduz no vector (P*1,P*2,...,P*i,...,P*N–

–1,P*N) é a solução óptima localmente veri-
fi cável se dada uma outra qualquer solu-
ção, também ela localmente verifi cável, 
traduzida por um vector (P1,P2,...,Pi,...,PN–

1,PN), temos que P*i ≤ Pi para todo o ín-
dice i, 1 ≤ i ≤ N e existe um índice k,
1 ≤ k ≤ N tal que P*k ≤ Pk. No exemplo 
da Figura 1, a solução óptima localmente 
verifi cável é aquela que se traduz no vec-
tor (1,1), ou seja, o docente 1 fi ca colocado 
na escola B e o docente 2 na escola A: 
ambos conseguem destacamento para as 
suas escolas preferidas.

Não vamos aqui explanar o procedimento 
que determina as soluções óptimas local-
mente verifi cáveis. Deixamos apenas a ideia 
de que os procedimentos desenvolvidos 
para colocar docentes, com recuperação 
de vagas, põem a concurso todas as vagas 
presentemente ocupadas pelos docentes 
efectivos que concorrem a destacamento, 
para além das vagas inicialmente existen-
tes nas escolas. Assim, para o exemplo da 
Figura 1, são duas as vagas postas a con-
curso na escola A e uma na escola B. Ao 
analisar o docente 1, conseguimos colocá-
lo na escola B, e ao analisarmos o docente 
2, conseguimos colocá-lo na escola A.

4.  Solução lexicografi camente óptima com 
recuperação de vagas

Será que a solução óptima localmente ve-
rifi cável é aquela que melhor serve os do-
centes? Será que ela capta bem o espírito 
da lei? Vejamos o exemplo da Figura 2. 
Temos três escolas, A, B e C, e três do-
centes ordenados, o docente 1, o 2 e o 3. 
O docente 1 é efectivo na escola A, mas 
gostaria, como sua primeira preferência, 
de ser destacado para a escola C e, em al-
ternativa, de ser destacado para a escola B; 
o docente 2 é efectivo na escola B, mas 
gostaria de ser destacado para a escola C; 

por último, o docente 3 é efectivo na es-
cola C, mas gostaria de ser destacado para 
a escola B. Mesmo sem conhecer o proce-
dimento que conduz à solução óptima lo-
calmente verifi cável, é fácil concluir qual 
ela é. Os docentes 2 e 3 em conjunto têm 
de ser colocados nas escolas B e C, já que 
nenhum deles admite a hipótese de ser 
destacado para a escola A. Por conseguinte, 
o docente 1 tem mesmo que permanecer 
na escola A, onde é efectivo, não conse-
guindo destacamento. Temos, então, ape-
nas duas soluções possíveis: (i) docente 1 
em A, docente 2 em C e docente 3 em B, 
o que se traduz no vector (3,1,1); ou (ii) 
docente 1 em A, docente 2 em B e do-
cente 3 em C, o que se traduz no vector 
(3,2,2). A primeira destas soluções não é 
localmente verifi cável, pois o docente 1 ao 
procurar na escola C, para onde gostaria 
de ter sido destacado mas não foi, nela vai 
encontrar o docente 2, de número de ordem 
superior, que lá não é efectivo. Concluí-
mos, assim, que a solução óptima local-
mente verifi cável é aquela que se traduz 
no vector (3,2,2) e em que, por conse-
guinte, nenhum docente é destacado. Mas 
note-se que, sem que o docente 1 seja pre-
judicado, os docentes 2 e 3 fi cariam mais 
satisfeitos se trocassem de escola, com o 
docente 2 colocado na escola C e o do-
cente 3 colocado na escola B, vector (3,1,1). 
Parece, e é verdade, que a cláusula que 
impõe soluções localmente verifi cáveis li-
mita a mobilidade dos docentes.

Antes de avançar, retrocedamos para nos 
interrogarmos sobre o que é que está er-
rado nas soluções localmente verifi cáveis. 
O raciocínio implícito era que um docente 
que encontrasse numa escola, para onde 
gostaria de ter sido destacado mas não foi, 
um outro docente destacado com número 
de ordem superior, poderia expulsá-lo, to-
mando o seu lugar. Pois, em geral, não 
pode. O docente com o número de ordem 
superior, ao ser expulso, pode fi car sem 
qualquer colocação, o que não é aceitável, 
já que no pior dos casos ele tem o direito 
a permanecer na escola onde é efectivo. 
No exemplo da Figura 2, com o docente 
2 colocado na escola C e o docente 3 co-
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3 A solução publicada pela ATX Software, empresa que resolveu, in extremis, este problema para o Ministério da Educação, também é localmente verifi cável.
2  A designação “localmente verifi cável” justifi ca-se porque a validação destas soluções pode ser decomposta em validações individuais por docente, bastando para tal que cada um saiba os números 

de ordem dos docentes destacados para as escolas onde ele gostaria de ter sido colocado mas não foi.
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locado na escola B, o docente 1 não pode 
expulsar o docente 2 da escola C, porque, 
ao fazê-lo, o docente 2 teria que ser colo-
cado na escola onde é efectivo, escola B, 
de lá expulsando o docente 3, que, por sua 
vez, regressaria à escola onde é efectivo, 
escola C, expulsando o docente 1 e obri-
gando-o a permanecer na escola A, como 
já tínhamos concluído.
Qual é então a alternativa à solução óptima 
localmente verifi cável? Uma abordagem 

que nos parece imbuída do espírito da lei, 
respeitando a ordenação dos docentes, con-
siste em especifi car que a solução seja le-
xicografi camente óptima, mas agora com 
recuperação de vagas. No exemplo da Fi-
gura 2, das duas soluções possíveis, tradu-
zidas nos vectores (3,1,1) e (3,2,2), a que 
se traduz no vector (3,1,1) - docente 1 na 
escola A, docente 2 na escola C e docente 
3 na escola B - é a solução lexicografi ca-
mente óptima com recuperação de vagas. 
(Note-se que sem recuperação de vagas, 
nenhum destacamento se poderia reali-
zar.) Ao contrário do que acontece com a 
solução óptima localmente verifi cável, a 
solução lexicografi camente óptima com re-
cuperação de vagas não restringe a mobi-

lidade dos docentes, pois a partir dela já 
não é possível melhorar a colocação de um 
docente sem piorar a de outro com nú-
mero de ordem inferior.

Um procedimento para encontrar a solu-
ção lexicografi camente óptima com recu-
peração de vagas consiste no seguinte. Todas 
as vagas presentemente ocupadas por do-
centes efectivos que concorrem a destaca-
mento são postas a concurso, juntamente 

com as vagas inicial-
mente disponíveis nas 
escolas. Analisemos os 
docentes de acordo com 
a sua ordenação; para 
cada docente analise-
mos a sua lista de pre-
ferências; se existe uma 
vaga na escola presen-
temente analisada, o 
docente é colocado nessa 
escola desde que fi que 
garantida uma qual-
quer colocação para os 
docentes com números 
de ordem superior; caso 
contrário, passamos a 
analisar a escola seguinte 
na sua lista de preferên-
cias4. A execução do 
procedimento no exem-
plo da Figura 2 resulta 
no traço seguinte. São 
três as vagas postas a 

concurso, uma por escola. Analisemos o 
docente 1. Há alguma solução com o do-
cente 1 na sua escola preferida, a escola 
C? Não há, ou o docente 2 ou o docente 
3 fi caria sem colocação. Pelo mesmo mo-
tivo, também não há nenhuma solução com 
o docente 1 na escola B. Ou seja, ao ana-
lisarmos o docente 1, concluímos que ele 
tem que permanecer na escola A. Analise-
mos agora o docente 2. Há alguma solução 
com o docente 2 na sua escola preferida, 
a escola C? Há sim, basta para isso colocar 
o docente 3 na escola B, escola esta con-
templada na sua lista de preferências. Co-
locamos, então, o docente 2 na escola C e 
o docente 3 na escola B. Obtemos a solu-
ção lexicografi camente óptima com recu-

peração de vagas, traduzida no vector 
(3,1,1).

5. Conclusões

Um concurso para colocação de docentes 
levanta questões não-triviais de natureza 
matemática. Quisemos, nesta refl exão, 
identifi car essas questões e formas de as 
abordar, tendo como propósito melhorar 
a colocação dos docentes em conformidade 
com a lei. É esse o nosso principal contri-
buto. Para além disso, a argumentação ex-
posta leva-nos a concluir que a solução le-
xicografi camente óptima com recuperação 
de vagas, não sendo actualmente adoptada 
pelo Ministério nem vindicada pelos sin-
dicatos, é aquela que melhor serve os do-
centes.

Terminamos esta refl exão com um comen-
tário de natureza cívica. Há nas universida-
des portuguesas e nos laboratórios associa-
dos do estado, pagos com o erário público, 
peritos formados e capazes para pensarem 
nas questões que aqui abordámos: é pena 
que o Ministério da Educação não se tenha 
socorrido deles5.
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4  O procedimento descrito não é efi ciente quando concretizado em computador. Existe, no entanto, um procedimento alternativo mais efi ciente para determinação das soluções lexicografi camente
óptimas com recuperação de vagas.

5  Os autores sentem-se confortáveis com esta afi rmação, já que a sua especialização principal não está relacionada com a matéria desta refl exão.
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Fig. 2 –  Exemplo com três escolas e três docentes. A solução óptima localmente
verifi cável impede os docentes 2 e 3 de trocarem de escola, como seria do 
seu agrado. A solução lexicografi camente óptima com recuperação de vagas 
ultrapassa esta limitação.
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